
EMFOR · CIVEL

CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL
LEI 5.172 DE 25-10-1966

02. CONTROLE SANITÁRIO DO COMÉRCIO DE DROGAS, MEDICAMENTOS, INSUMOS

FARMACÊUTICOS E CORRELATOS — LEI 5.991 DE 17-12-1973 - REGULAMENTA

EMENTA

CAPITULO VI DO RECEITUÁRIO Art. 35. Somente será aviada a receita médica ou odontológica que:

(Redação dada pelo Decreto nº 793, de 1993) I - contiver a denominação genérica do medicamento

prescrito; (Redação dada pelo Decreto nº 793, de 1993) II - estiver escrita a tinta, de modo legível,

observadas a nomenclatura e o sistema de pesos e medidas oficiais, indicando a posologia e a duração total

do tratamento; (Redação dada pelo Decreto nº 793, de 1993) III - contiver o nome e o endereço do paciente;

(Redação dada pelo Decreto nº 793, de 1993) IV - contiver a data e a assinatura do profissional, endereço

do seu consultório ou residência, e o número de inscrição no respectivo Conselho Regional. (Incluído pelo

Decreto nº 793, de 1993) § 1° O receituário de medicamentos entorpecentes ou a estes equiparados e os

demais sob regime de controle especial, de acordo com a sua classificação, obedecerá às disposições da

legislação federal específica. (Incluído pelo Decreto nº 793, de 1993) § 2° É obrigatória a utilização das

denominações genéricas (Denominação Comum Brasileira) em todas as prescrições de profissionais

autorizados, nos dos serviços públicos, conveniados e contratados, no âmbito do Sistema Único de Saúde.

(Incluído pelo Decreto nº 793, de 1993) Redação anterior: "Art 35. Somente será aviada a receita: l - que

estiver escrita a tinta, em vernáculo, por extenso e de modo legivel, obrsevados a nomenclatura e o sistema

de pesos e medidas oficiais; ll - que contiver o nome e o endereço residencial do paciente e, expressamente,

o modo de usar a medidação; lll - que contiver a data e a assinatura do profissional, endereço do consultório

ou, endereço e o número de incrição no respectivo Conselho Profissional. Parágrafo único. O receituário de

medicamentos entorpecentes ou a estes equiparados e os demais sob regime especial de controle de

acordo com a sua classificação obedecerá às disposições de legislação federal específica." Art 36. A receita

de medicamentos magistrais e oficinais, preparados na farmácia, deverá ser registrada em livro de

receituário. Parágrafo único. Somente as farmácias poderão receber receitas de medicamentos magistrais ou

oficinais para aviamento, vedada a intermediação sob qualquer natureza. (Incluído pelo Decreto nº 793, de

1993) Art 37. A farmácia a drogaria e o dispensário de medicamentos terão livro, segundo modelo oficial,

destina ao registro do receituário de medicamentos sob regime de controle sanitário especial. Art 38. A

farmácia e a drogaria disporão de rótulos impressos para uso nas embalagens dos produtos aviados, deles

constando nome e endereço do estabelecimento o número da licença sanitária, nome do responsável

técnica e o número de seu registro no Conselho Regional de Farmácia. Parágrafo único. Além dos rótulos a

que se refere o presente artigo, a farmácia terá impressos com os dizeres "Uso Externo" "Uso Interno" "Agite

quando Usar " "Uso Veterinário" e "Veneno". Art 39. Os dizeres da receita serão transcritos integralmente no

rótulo aposto ao continente ou invólucro do medicamento aviado, com a data de sua manipulação , número

de ordem do registro de receituário nome do paciente e do profissional que a prescreveu. Parágrafo único. O

responsável técnico pelo estabelecimento rubricará os rótulos das fórmula aviadas e bem assim a receita

correspondente para devolução ao clientes ou arquivo, quando for o caso. Art 40. A receita em código, para

aviamentos na farmácia privativa da instituição somente poderá ser prescrita por profissional vinculado à

unidade hospitalar. Parágrafo único. Nas compras e licitações públicas de medicamentos realizadas pela

Administração Pública é obrigatória a utilização da denominação genérica nos editais, propostas licitatórias,

contratos e notas fiscais. (Incluído pelo Decreto nº 793, de 1993) Art 41. Quando a dosagem do

medicamento prescrito ultrapassar os limites farmacológicos ou a prescrição apresentar incompatibilidades,

o responsável técnico pelo estabelecimento solicitará confirmação expressa ao profissional que a



prescreveu. Art 42. Na ausência do responsável técnico pela farmácia ou de seu substituto, será vedado o

aviamento de fórmula que depende de manipulação na qual figure substância sob regime de controle

sanitário especial. Art 43. O registro do receituário e dos medicamentos sob regime de controle sanitário

especial não poderá conter rasuras, emendas ou irregularidades que possam prejudicar a verificação da sua

autenticidade. Art 44. Compete


